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l--kEx. moSr. Presidente da Assembleia da República

Os Deputadosora signatárioscomeçam por esclarecer, para que não fiquem quaisquer
dúvidas,que não pretendemter acesso ao teordas conversascontidasnas chamadas"escutas",

que só têm interesse para o respectivoprocesso, pretendendoexclusivamentee em nome da

legalidadee da transparênciademocráticaapurarda naturezados procedimentosadoptadospelo

Sr. Procurador-Geral da República relativos aos despachos proferidos e respectiva
fundamentação.

Os Deputadosabaixo assinados do GP/PSD dirigiram,em 26 de Novembrode 2009,ao
Senhor Procurador-Geralda Repúblicarequerimentono qual solicitavam,por um lado,
"esclarecimento sobre a naturezajurídicados despachosde arquivamentoproferidosem relação
às certidões extraídas do processo "Face Oculta" - se tais despachos foram produzidos no

âmbito de processo-crime ou de processo administrativo";e, por outro lado, "esclarecimento

sobre os motivosconcretosque obstamao acessopúblicoa tais certidõesarquivadase, não

havendo,como entendemos que não há, que nos sejam facultados com a maior urgência todos
os documentosconstantesdoaludidoexpediente".

Emresposta,quesó chegouaoconhecimentodossignatáriosdepoisde ter sidonoticiada
publicamente(cfr. "Procuradornão vai revelarescutasa Varacom Sócrates"- DN de

23/12/2009),o SenhorProcurador-Geralda Repúblicanegouo acessoa tais despachose
certidões,invocandoque"nosmesmosseencontramtranscritaspartesdosrelatóriosreferentes
às gravações"queforammandadasdestruirpeloSenhorPresidentedo SupremoTribunalde
Justiça.pordecisõesjá transitadasemjulgado,peloquea "adivulgaçãodosdespachosviolaria
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assimigualmenteas decisõesdoPresidentedo SupremoTribunaldeJustiça",

A respostado SenhorProcurador-Geralda Repúblicaesclarece,porém,"que não foi
instauradoqualquerinquérito",masque, "apesardisso,aos documentosem causanão se
aplicamasregrasdoCódigodeProcedimentoAdministrativo",

Maisreferequeao expedienteemcausa"nãopodedeixarde seraplicadoo Códigode
ProcessoPenal'.

Ora,se os despachosde arquivamentonãoforamproferidosnoâmbitode umprocessode
inquérito,comosublinhouo SenhorProcurador-GeraldaRepúblicanasuaresposta,comopode
aplicar-se-IhesasregrasdoCódigodeProcessoPenal?

Nãose compreendee cremosmesmoquea respostadadaenfermade algumequívoco,que

convémser esclarecido,poisé manifestoqueo Códigode ProcessoPenalnãotem aplicaçãoa

processosquenãosejamde naturezapenal.

Aliás,coma garantiadadadequenãofoi instaurado"qualquerinquérito",é legítimoconcluir
queos despachosde arquivamentosó poderiamtersido,então,produzidosnoâmbitode um
processodenaturezaadministrativa- éa únicaalternativaplausível.Mas,seassimfosse,nãose
compreenderiaque "aos documentosem causanão se aplicamas regrasdo Códigode
ProcedimentoAdministrativo",

Há aqui umaevidentecontradição,porqueou os despachosforamproduzidosno âmbitode

um processo-crimee aplica-seo Códigode ProcessoPenal ou foram-nono âmbito de um

processoadministrativoe aplica-seo Códigode ProcedimentoAdministrativo.

Nãose concebe,de todo,a aplicaçãodo Códigode ProcessoPenala umexpedientequenão
se enquadranoâmbitode umprocessocriminal,comodecorreda respostaquenosfoi dadapelo

SenhorProcurador-Geralda República.

Importa,por isso, que o SenhorProcurador-Geralda Repúblicaesclareçamelhoresta
questão,definindoobjectivamentea naturezadoexpedienteemcausa,atéparaquese possa
melhoraquilatardasrazõesinvocadasparaimpediro acessoaosdespachosde arquivamento
proferidosemrelaçãoàscertidõesextraídasdoprocesso"FaceOculta",

Aproveita-se,ainda,paraquestionar,na sequênciada respostaquenos foi dada,o que
aconteceuem relaçãoaos despachose certidõesarquivadas.Contendoestesdocumentos
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transcriçãode gravaçõesdeclaradasnulase mandadasdestruir,qualo destinoque lhesfoi dado,

nomeadamente,quetipode classificaçãomerecerame a quetipode segredoessesdocumentos
se encontramsujeitos?

Assim,e ao abrigodasdisposiçõesconstitucionaise regimentaisaplicáveis,solicita-seao
Procurador-GeraldaRepública,asseguintesinformações:

a) Cabal esclarecimentosobre a naturezajurídicados despachosde arquivamento
proferidosem relaçãoàs certidõesextraídasdo processo"FaceOculta"- se tais
despachosforam produzidosno âmbito de processocriminalou de processo
administrativo;

b) Informaçãosobreo destinodadoaosdespachose certidõesarquivados,nomeadamente

que tipo de classificaçãomereceremesses documentose a que tipo de segredose
encontramsujeitos.

Paláciode SãoBento,29de Dezembrode 2009

Os Deputados,

(JoséPedroAguiar-Branco).,

(FemandoNegrão)


